ANEXO XI - MODELO A
Minuta de termo de audiência no caso de constatação de irregularidades, devidamente apontadas no relatório de análise, COM NEGATIVA DE SANEAMENTO.



TERMO DE AUDIÊNCIA
PA nº...



Aos .... dias do mês de .... do ano de 2021, às .... horas, no gabinete da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca de ......., situado na ..........., presentes o(a) Promotor(a) de Justiça ......... e os Srs.(as)........., foi aberta a presente audiência, sendo exposto pelo órgão do Ministério Público a necessidade de adoção de medidas de integridade/inexistência de medidas de integridade no âmbito da _____, e devidamente apontadas no relatório de fls......, do qual, inclusive, foi fornecida cópia aos presentes.
Em seguida, foi dada oportunidade ao(a) Senhor(a) ......, na condição de representante do(a) ....., para que externasse se há interesse de providenciar o saneamento das irregularidades apontadas no relatório de fls...., explicitando, em caso positivo, qual o prazo razoável que necessitaria para tanto, tendo ele(a) se pronunciado no sentido de que não compartilha do posicionamento do Ministério Público quanto à análise contida no relatório de fls…., não vislumbrando, portanto, a necessidade de implementação de mecanismos de integridade. Diante de tal pronunciamento, o(a) Doutor(a) Promotor de Justiça assim deliberou: Considerando o posicionamento externado pelo representante da ........, junte-se o presente termo ao respectivo PA, com posterior conclusão, para a análise das medidas a serem adotadas. Nada mais havendo, e para constar, foi lavrado o presente termo que vai assinado pelos Srs(as)......, pelo(a) Oficial/Analista do MPMG ......... e pelo(a) Promotor(a) de Justiça ......



ANEXO XI - MODELO B
Minuta de termo de audiência no caso de constatação de irregularidades, devidamente apontadas no termo de análise, COM INTENÇÃO DE SANEAMENTO

TERMO DE AUDIÊNCIA
PA nº...


Aos .... dias do mês de .... do ano de 2021, às .... horas, no gabinete da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca de ......., situado na ..........., presentes o(a) Promotor(a) de Justiça ......... e os Srs.(as)........., foi aberta a presente audiência, sendo exposto pelo órgão do Ministério Público a necessidade de adoção de medidas de integridade/inexistência de medidas de integridade no âmbito da _____, e devidamente apontadas no relatório de fls......, do qual, inclusive, foi fornecida cópia aos presentes.
Em seguida, foi dada oportunidade ao(a) Senhor(a) ......, na condição de representante do(a) ....., para que externasse se há interesse de providenciar o saneamento das irregularidades apontadas no relatório de fls...., explicitando, em caso positivo, qual o prazo razoável que necessitaria para tanto, tendo ele(a) se pronunciado no sentido de que pretende sanar as irregularidades apontadas pelo MPMG, necessitando, para tanto, do prazo de …. dias para adequação do órgão público aos seguintes parâmetros: (OBS: Conforme o roteiro, as questões relativas à transparência e controle interno deverão ser adequadas, sob pena de propositura de ação judicial. As demais questões devem ser incentivadas como boas práticas de integridade, podendo ou não constar na ata, de acordo com a concordância do gestor em implementá-las.)
1. implementação do “Código de Conduta”; canal de denúncia; normas básicas de governança, com definição de órgãos internos, com respectivas competências; programa de treinamento e capacitação em integridade; estruturação do sistema de controle interno; portal de transparência.
2. estruturação/adequação da controladoria interna, obedecendo aos critérios fixados na Decisão Normativa nº 02/2016, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, contemplando, no mínimo, o seguinte:
A) Instituição do sistema de controle interno através de ato normativo próprio; 
B) os servidores lotados no órgão de controle interno devem ser titulares de cargo 	efetivo, designados, em caráter exclusivo, para o exercício das atividades de controle 	interno, e devem participar de treinamento ou curso de capacitação específicos; 
OBS: Decisão do STF/2020: O ministro Alexandre de Moraes, em decisão monocrática, declarou inconstitucional o exercício do cargo de controlador interno por servidor nomeado em cargo em comissão ou em função de confiança, por ser um cargo que desempenha funções de natureza técnica e que não exige prévia relação de confiança entre a autoridade hierarquicamente superior e o servidor nomeado (RE 1.264. 676).
C) Disponibilização aos componentes da unidade central do sistema de controle interno estrutura de trabalho adequada, bem como as prerrogativas necessárias ao exercício das suas atividades, a fim de que fiscalize todas as áreas administrativas do Poder; 
D) disponibilização de espaço no portal eletrônico do Poder, para divulgar suas atribuições e ações, o nome dos servidores que a compõem, bem como a forma de acesso à unidade pelos servidores e pela sociedade.
3. providenciar/regularizar as seguintes pendências em seu sítio oficial, conforme determina a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e dos artigos 48 e 48-A da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), referentes à transparência pública ativa:  
A) INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO  
A.1. Registro da estrutura organizacional (Art.8º, §1º, I, LAI – Item obrigatório para municípios com mais de 10.000 habitantes, para municípios com até 10.000 habitantes, o item é considerado como boa prática de transparência.)
A.2. Link de acesso a toda a legislação municipal: contendo o texto original, as eventuais alterações supervenientes e a redação atualizada, incluindo leis municipais, decretos, portarias, resoluções e demais instrumentos normativos (Item considerado boa prática de transparência)
A.3. Exigência direcionada à Prefeitura Municipal:
· Registro das competências de cada órgão municipal (Art.8º, §1º, I, LAI – Item obrigatório para municípios com mais de 10.000 habitantes, para municípios com até 10.000 habitantes o item é considerado como boa prática de transparência)
· Endereço de cada órgão municipal (Art.8º, §1º, I, LAI – Item obrigatório para municípios com mais de 10.000 habitantes, para municípios com até 10.000 habitantes o item é considerado como boa prática de transparência)
· Telefone de cada órgão municipal (Art.8º, §1º, I, LAI – Item obrigatório para municípios com mais de 10.000 habitantes, para municípios com até 10.000 habitantes o item é considerado como boa prática de transparência)
· Horário de atendimento ao público de cada órgão municipal (Art.8º, §1º, I, LAI – Item obrigatório para municípios com mais de 10.000 habitantes, para municípios com até 10.000 habitantes o item é considerado como boa prática de transparência)

B) RECEITAS E DESPESAS MUNICIPAIS
B.1. Registro detalhado das receitas da Prefeitura, Câmara Municipal ou Adm. Indireta
B.2. Registro de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros, indicando a origem do recurso em questão (estadual ou federal)
B.2. Registro detalhado das despesas da Prefeitura, Câmara Municipal ou Adm. Indireta
B.3. Link de acesso ao Plano Plurianual do município
B.4. Link de acesso à Lei de Diretrizes Orçamentaria do município
B.5. Link de acesso à Lei Orçamentária Anual do município
B.6. Apresentação do balanço anual, com as respectivas demonstrações contábeis
B.7. Relatórios da execução orçamentária e gestão fiscal

C) PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
C.1. Registro das licitações realizadas pela Prefeitura, Câmara Municipal ou Adm Indireta: organizado, preferencialmente, conforme o momento da licitação (em andamento ou concluída); a ordem cronológica e numérica (número do procedimento) e o tipo de procedimento
C.2. Registro dos procedimentos de inexigibilidade e de dispensa de licitação 	realizados pela Prefeitura ou pela Câmara Municipal: organizado conforme ordem cronológica e numérica (número do procedimento)
C.3. Cópia digital dos editais de licitação
C.4. Detalhamento do objeto e da situação dos procedimentos
C.5. Cópia digital dos seguintes documentos relativos à licitação: edital;  propostas apresentadas; atas de julgamento; homologação; adjudicação; contrato.
C.6. Divulgação do resultado da licitação
C.7. Registro dos contratos celebrados pela Prefeitura, Câmara Municipal ou Adm. Indireta: organizado, preferencialmente, conforme ordem cronológica e numérica (número do procedimento)
C.8. Descrição do objeto do contrato
C.9. Indicação do procedimento licitatório que deu origem ao contrato (número e tipo de procedimento)

D) CONVÊNIOS
D.1. Registro dos convênios celebrados pela Prefeitura ou pela Câmara Municipal
D.2. Registro dos detalhes sobre o convênio (data de celebração, objeto e conveniados)
D.3. Registro dos termos aditivos aos convênios

E) CONCURSOS PÚBLICOS
E.1. Registro dos concursos públicos realizados pela Prefeitura ou pela Câmara Municipal
E.2. Cópia digital do edital de concurso
E.3. Detalhes sobre o andamento do processo do concurso
E.4. Divulgação dos recursos e respectivas decisões
E.5. Divulgação do resultado  
E.6. Divulgação dos atos de nomeação  

F) SERVIDORES E REMUNERAÇÃO
F.1. Registro da remuneração ou subsídio dos agentes políticos, dos servidores efetivos e/ou empregados públicos
F.2. Registro da remuneração dos contratados temporariamente
F.3. Registro realizado por lotação, matrícula, nome, cargo, remuneração, abate teto, remuneração retirando o abate teto e o tipo de vínculo (detalhar se faltou alguma destas informações)
F.4. Registro mediante planilha consolidada contendo a remuneração de todos os agentes políticos, servidores efetivos e/ou empregados públicos; bem como a possibilidade de promover pesquisas neste documento
F.5. Registro detalhado dos auxílios, verbas indenizatórias, ajudas de custos, 	jetons e quaisquer vantagens pecuniárias
F.6. Relatório mensal da despesa com pessoal
F.7. Registro dos proventos de aposentadoria realizado por nome, cargo, remuneração, abate teto, remuneração retirando o abate teto e o tipo de vínculo (detalhar se faltou alguma destas informações)
F.8. Registro dos proventos de pensão realizado por pensionista, nome do servidor, cargo, remuneração, abate teto, remuneração retirando o abate teto e o tipo de vínculo (detalhar se faltou alguma destas informações)
OBS.:Exigência direcionada à Câmara Municipal: Registro detalhado dos dispêndios realizados com o recurso “verba de gabinete”

G) DIÁRIAS DE VIAGEM
G.1. Publicação das informações relativas à concessão de diárias de viagem a 	agentes políticos e servidores públicos da Prefeitura ou da Câmara Municipal
G.2. Nome do beneficiário e respectivo cargo/função que ocupa
G.3. Destino da viagem
G.4. Atividade a ser desenvolvida durante a viagem
G.5. Período do afastamento
G.6. Número de diárias fornecidas
G.7. Valor total pago ao beneficiário
G.8. Base legal para a concessão de diária de viagem e o respectivo valor fixado: lei municipal autorizativa  

H) SERVIÇO AO CIDADÃO
H.1. Link de respostas a perguntas mais frequentes da sociedade (Art.8º, §3º, I, LAI – Item obrigatório para municípios com mais de 10.000 habitantes, para municípios com até 10.000 habitantes o item é considerado como boa prática de transparência)

I) REQUISITOS EXIGIDOS NOS SÍTIOS ELETRÔNICOS (ART. 8º, §3º, LEI FEDERAL N. 12.527/2011)
OBS.: Art.8º, §3º, I, LAI – Item obrigatório para municípios com mais de 10.000 habitantes, para municípios com até 10.000 habitantes. O item é considerado como boa prática de transparência.
I.1. Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permite o acesso à informação (a ferramenta “lupa” para promover pesquisas no próprio sítio eletrônico)
I.2. Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários (possibilidade de acessar e gravar os relatórios disponibilizados no sítio eletrônico em vários formatos)
I.3. Manter as informações disponíveis para acesso atualizadas
I.4. Possuir local e instruções para fácil acesso do interessado à comunicação com o município, por via eletrônica ou telefônica
I.5. Conter medidas que garantem a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência

J) FORMA PELA QUAL SE DÁ O ACESSO À INFORMAÇÃO - LEGISLAÇÃO DISPONÍVEL SOBRE O TEMA (ITEM CONSIDERADO BOA PRÁTICA DE TRANSPARÊNCIA)
J.1. Aba denominada “Transparência” no menu principal do sítio eletrônico
J.2. Texto padrão explicativo sobre a Lei de Acesso à Informação
J.3. Link de acesso à legislação federal sobre a transparência (Lei nº 12.527/2011 e eventual legislação superveniente)
J.4. Link de acesso à legislação estadual sobre a transparência (Decreto Estadual nº 45.969/2012 e eventual legislação superveniente)
J.5. Link de acesso ao site da Transparência (www.transparencia.mg.gov.br)
J.6. Acesso ilimitado a todas as informações públicas disponibilizadas no sítio eletrônico: o acesso não pode estar condicionado à criação de um cadastro ou ao fornecimento de dados pessoais
Diante de tal pronunciamento, o(a) Doutor(a) Promotor de Justiça assim deliberou: Tendo em vista a manifesta intenção do douto representante do(a) ….. em sanar as irregularidades encontradas no prazo de ……, determino permaneça o presente feito na secretaria desta Promotoria de Justiça, aguardando o transcurso do prazo indicado para a regularização. Outrossim, visando a conferir de fato a regularização do portal, tão logo transcorrido tal prazo, providencie-se novo relatório de conferência, com posterior conclusão.
Nada mais. Para constar, foi lavrado o presente termo que vai assinado pelos Srs(as)......, pelo(a) Oficial/Analista do MPMG ......... e pelo(a) Promotor(a) de Justiça ...... 

ANEXO XI - MODELO C
Minuta de termo de audiência no caso de constatação de irregularidades, devidamente apontadas no termo de análise, COM INTENÇÃO DE SANEAMENTO POR ADESÃO A PROGRAMAS INDICADOS

TERMO DE AUDIÊNCIA
PA nº...


Aos .... dias do mês de .... do ano de 2021, às .... horas, no gabinete da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca de ......., situado na ..........., presentes o(a) Promotor(a) de Justiça ......... e os Srs.(as)........., foi aberta a presente audiência, sendo exposto pelo órgão do Ministério Público a necessidade de adoção de medidas de integridade/inexistência de medidas de integridade no âmbito da _____, e devidamente apontadas no relatório de fls......, do qual, inclusive, foi fornecida cópia aos presentes.
Em seguida, foi dada oportunidade ao(a) Senhor(a) ......, na condição de representante do(a) ....., para que externasse se há interesse de providenciar o saneamento das irregularidades apontadas no relatório de fls...., explicitando, em caso positivo, qual o prazo razoável que necessitaria para tanto, tendo ele(a) se pronunciado no sentido de que pretende sanar as irregularidades apontadas pelo MPMG, pela adesão ao sistema PNPC / Programa TIME Brasil, necessitando, para tanto, do prazo de …. dias para comprovação das providências a seu cargo.
Restou esclarecido que, para o PNPC, eventuais dúvidas e contatos podem ser feitos pelo órgão público diretamente pelo email pnpcmg@tcu.gov.br. Para o segundo – TIME Brasil -, os contatos podem ser feitos pelo email tatiane.pires@cgu.gov.br.
Nada mais. Para constar, foi lavrado o presente termo que vai assinado pelos Srs(as)......, pelo(a) Oficial/Analista do MPMG ......... e pelo(a) Promotor(a) de Justiça ......

ANEXO XI - MODELO D
Minuta de termo de audiência no caso de constatação de irregularidades, devidamente apontadas no relatório de análise e pedido de prazo para se posicionar.
TERMO DE AUDIÊNCIA
PA nº...



Aos .... dias do mês de .... do ano de 2021, às .... horas, no gabinete da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca de ......., situado na ..........., presentes o(a) Promotor(a) de Justiça ......... e os Srs.(as)........., foi aberta a presente audiência, sendo exposto pelo órgão do Ministério Público as irregularidades detectadas no respectivo Portal de Transparência da _____, e devidamente apontadas no relatório de fls......, do qual, inclusive, foi fornecida cópia aos presentes.
Em seguida, foi dada oportunidade ao(a) Senhor(a) ......, na condição de representante do(a) ....., para que externasse se há interesse de providenciar a adoção de medidas de integridade no âmbito da _____ , apontadas no relatório de fls...., explicitando, em caso positivo, qual o prazo razoável que necessitaria para tanto, tendo ele(a) se pronunciado no sentido de que necessita do prazo de ….dias para melhor análise da matéria. Diante de tal pronunciamento, o(a) Doutor(a) Promotor de Justiça assim deliberou: Defiro o prazo de …. para que seja informado a este órgão de execução se há interesse no saneamento das irregularidades detectadas e, em caso positivo, qual prazo que necessitaria para tanto. Nada mais. Para constar, foi lavrado o presente termo que vai assinado pelos Srs(as)......, pelo(a) Oficial/Analista do MPMG ......... e pelo(a) Promotor(a) de Justiça ...... 





